PARECER Nº  340, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 421, DE 2013, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO D ELEI N° 1014, DE 2013
De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epigrafe pretende autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços sobre o óleo diesel usado pelos ônibus dos sistemas de transporte coletivo urbano do Estado de São Paulo. Por versar sobre matéria correlata, foi anexado o Projeto de Lei n° 1.014, de 2013, de autoria do Deputado Gerson Bittencourt.

                                     As proposituras estiveram em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Inicialmente, os Projetos de Lei n° 421, de 2013 e n° 1.014, de 2013 foram remetidos separadamente à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável à sua aprovação (fls. 04 e fls. 10/11, respectivamente).

Em seguida, foi anexado o Projeto de Lei n° 1.014, de 2013, ao Projeto de Lei n° 421, de 2014, por força do despacho de fls. 20.
Após, ambas as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para serem analisadas à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

                              Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que inexistem óbices à aprovação das proposituras, uma vez que possuem caráter meramente autorizativo. Assim, sua aprovação per si não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha referida isenção, momento no qual se fará necessário o cumprimento dos requisitos estampados na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal, e no artigo 155, §2º, VI da Constituição Federal, que dispõe acerca do ICMS.

Com efeito, por se tratarem de leis autorizativas, não há a imposição de ônus financeiro ao Estado, uma vez que não são criados direitos subjetivos ao particular. Assim, não se pode obrigar a Administração Pública a conceder referida isenção, a qual somente poderá ser dotada de eficácia se verificada a vontade convergente do Poder Executivo. Apenas nessa hipótese é que se torna exigível o cumprimento das normas que regem a renúncia de receitas, bem como o necessário respeito ao pacto federativo, mormente quanto às isenções de ICMS.

                                      Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 421, de 2013 e do Projeto de Lei n° 1014, de 2013. 

a) Orlando Bolçone - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos Projetos de lei nº 421/2013 e 1014/2013.

Sala das Comissões, em  3/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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